Comarca de São Pedro da Aldeia – 2ª Vara

Juiz: Marcio da Costa Dantas

Processo nº: 0005652-13.2009.8.19.0055 (2009.055.005767-1) 

Trata-se de ação penal ajuizada pelo Ministério Público em face de LIDINEIA ANDRADE DE MELO pelo cometimento do delito previsto no artigo 133, § 3º, II, cinco vezes, na forma art. 70, 2ª parte e art. 331, na forma do art. 59, todos do CP, conforme denúncia de fls. 2-A/2-C; certidão de nascimento dos menores estão por cópias às fls. 17/21; recebimento da denúncia fls. 53; alegações preliminares fls 59; FAC da ré, com outras anotações, fls. 61/64; AIJ fls. 82/86, na qual foi decretada prisão preventiva da ré; audiência de continuação nesta data. É O RELATÓRIO. DECIDO. Terminada a instrução processual, restaram plenamente comprovadas as imputações formuladas pelo MP em sua denúncia. Quanto ao crime de abandono de incapaz, a prova oral produzida é firme no sentido de a ré ter colocado em risco seus cinco filhos, quais sejam, Estela Andrade, de dez anos, Heloisa de Melo, de cinco anos, Manoela de Andrade, de um ano, Elaine de Melo, com sete anos e Stephane de Melo, com 12 anos. A conselheira Tutelar desta comarca à época retratou bem em Juízo a situação que presenciou no imóvel da acusada. Conforme fls 84/85, a referida Conselheira descreveu que os cinco filhos da ré estavam sozinhos na residência. Constatou, ainda, que o imóvel tinha condições de higiene deploráveis, chegando a ver uma cabeça de cachorro morto próxima ao local aonde os menores se encontravam. Foi ressaltando também pela referida Conselheira que não havia mantimentos suficientes para sustento das crianças. O abandono mencionado no art. 133 se caracteriza no momento em que a vítima é deixada sem assistência no lugar de costume, no caso dos autos, a residência da própria ré. Os guardas municipais, que aqui estiveram nessa data, confirmaram as afirmações da Conselheira Tutelar. A versão da defesa de que a acusada teria deixado as crianças sozinhas por alguns instantes não merece acolhida, já que o guarda municipal Cleber declarou a este Julgador que a própria acusada lhe informou que sempre deixava as crianças sozinhas, pois precisava trabalhar. O guarda municipal Marco Antonio relatou que alguns vizinhos da ré chegaram a comentar que aquela situação era encontrada constantemente. Não tenho dúvidas que a acusada colocou em risco seus próprios filhos, deixando de promover a higiene adequada no local, promovendo o abandono das mesmas em sua residência sem qualquer amparo de uma pessoa maior de idade e ainda, privou-as da alimentação regular, merecendo destaque ainda, o comentário feito pelo policial civil Hohn Herbert, às fls. 86, de que quando a ré chegou naquela distrital segurou um dos seus filhos em seu colo, com as fraudas sujas de urina e de fezes. Não tenho dúvidas quanto a existência do elemento subjetivo do art. 133 do CP, ao menos na modalidade de dolo eventual. A qualificadora prevista no § 3º, II, do art. 133, está positivada com as certidões de nascimento de fls. 17/21, demonstrando que a acusada, de fato, é a genitora biológica dos menores descritos na denúncia. Passo a análise do crime de desacato que teria sido praticado contra o policial John Herbert. O bem jurídico protegido pela norma do art. 331 é administração pública e mais especificamente, o prestígio dos agentes integrantes do Poder Público no exercício regular de suas funções. O policial John Herbert foi um dos responsáveis pelo atendimento da ocorrência em relação ao crime de abandono. A denúncia descreve que a acusada teria proferido ofensas ao referido agente dizendo, dentre outros impropérios, que o mesmo era um policial ´de merda´. Não se está aqui a avaliar se a honra subjetiva do agente público foi atingida, posto que o tipo penal imputado a ré, como já dito acima, tem como objetividade jurídica o prestígio dos funcionários públicos. Quanto a esta imputação a Conselheira Tutelar, às fls. 84/85, confirmou que o policial civil em questão declarou que a ré teria lhe dito vários palavrões e por isso, teria lhe dado voz de prisão. O policial John Herbert, de forma coerente com as demais provas dos autos, confirmou que a acusada disse ao mesmo que era um policial ´de merda´, que não sabia trabalhar e que também não sabia como a mulher do mesmo lhe agüentava. Note-se que as ofensas foram proferidas diretamente ao agente público, o que torna inquestionável a tipicidade do crime do art. 331 do CP. Não há excludentes de ilicitude ou culpabilidade com relação aos dois crimes. O crime de abandono foi cometido pela ré contra os seus cinco filhos. O bem jurídico foi atingido com uma única conduta e diante disso, o concurso formal deve ser reconhecido. Por outro prisma, há concurso material entre o crime de abandono e o crime de desacato, o que dará ensejo ao somatório das penas ao final. Assim, impõe-se a condenação da acusada, nas penas do artigo 133, § 3º, II (cinco vezes), na forma do art. 70, e do art. 331, tudo na forma do art. 69, todos do CP. Passo a estabelecer a dosimetria da pena com base no critério trifásico previsto no artigo 68 do CP: DOSIMETRIA DA PENA PARA O CRIME DE ABANDONO DE INCAPAZ - 1ª FASE: Entendo que as circunstâncias judiciais quanto a este crime são desfavoráveis. A ré não só promoveu o abandono colocando em risco os seus filhos, mas também criou condições para que algo de mais grave pudesse acontecer aos menores. A prova dos autos foi firme como dito acima ao se constatar que as crianças se encontravam sozinhas no imóvel, no entanto, a conselheira tutelar foi categórica ao afirmar que a higiene no local era deplorável, situação confirmada pelo policial civil John Herbert ao atestar que ao se encontrar na distrital a ré segurava em seu colo um dos filhos com a fralda suja de urina e fezes, demonstrando que tal criança já se encontrava no imóvel naquela situação. Mas não é só. A conselheira tutelar e os guardas municipais que acompanharam a diligência também atestaram a ausência, quase que completa, de alimentos para suprir as necessidades das crianças, reforçando a tese de uma culpabilidade mais gravosa. Importante ainda consignar, que alguns vizinhos da acusada chegaram a dizer para algumas das testemunhas ouvidas em Juízo que a situação ali encontrada era uma constância. É certo, que o entendimento jurisprudencial atual é no sentido de que a ausência do acusado em determinada audiência não pode ser levada em conta para fins de estabelecer a dosimetria de sua pena e esse fato será valorado na necessidade ou não de segregação cautelar. Sendo desfavoráveis as circunstâncias do art. 59 do CP, fixo a pena base para a ré em um ano de detenção para cada um dos cinco crimes de abando de incapaz cometidos. 2ª FASE: não há agravantes ou atenuantes a serem consideradas e por isso, a pena intermediaria fica no mesmo patamar. 3ª FASE: a modalidade qualificada restou comprovada, já que todas as cinco crianças abandonadas eram filhos da ré, motivo pelo qual elevo a pena em 1/3 para cada um dos cinco crimes, com uma só conduta a ré obteve cinco resultados, tratando-se de clara hipótese de concurso formal de crimes. A multiplicidade de vítimas deve ser levada em conta para fins de fixação do percentual de aumento previsto em lei. A idade dos menores, um deles à época com um ano de idade, e o fato de terem sido cinco os filhos da ré colocados em situação de abandono, autoriza a majoração da pena no grau máximo, ou seja, pela metade. Com efeito, aquieto a pena para o crime de abandono de incapaz em DOIS ANOS DE DETENÇÃO. Como foi analisado acima, as circunstâncias judiciais são desfavoráveis para a ré e por isso, reportando-me aos fundamentos aduzidos na primeira fase de aplicação da pena, estabeleço o regime semi-aberto para cumprimento da reprimenda, com base no art. 33, § 2º, b e § 3º, do CP. DOSIMETRIA DA PENA PARA O CRIME DE DESACATO - 1ª FASE: com relação este delito, não houve conseqüências mais gravosas para a administração pública, já que consta dos autos que a ré foi detida em flagrante. Apesar das várias anotações em sua folha penal, inexistem condenações com trânsito em julgado. Assim, não sendo desfavoráveis as circunstâncias do art. 59 do CP, especificamente quanto ao crime do art. 331 da mesma lei penal, fixo a pena base da ré em 6 meses de detenção. 2ª FASE: mantenho a pena no mesmo patamar, pois não há agravantes ou atenuantes. 3ª FASE: ausentes causas de aumento ou diminuição de pena, determino que a ré cumpra definitivamente, quanto ao crime de desacato, a reprimenda de 6 MESES DE DETENÇÃO. Quanto ao crime do art. 331 do CP, fixo o regime aberto, na forma do art. 33, § 2º, c, do CP. DO CONCURSO MATERIAL DE CRIMES. As condutas da acusada foram praticadas em relação ao crime de abandono de incapaz e desacato, em concurso material. As penas aqui fixadas devem ser objeto de soma, na forma do art. 69 do CP. Com efeito, a pena final da acusada fica estabelecida em 2 ANOS E 6 MESES DE DETENÇÃO. SUBSTITUIÇÃO E SURSIS. A pena final autorizaria a substituição do cárcere por pena restritiva de direitos. Não vislumbro como adequada a substituição pretendida pela defesa. A conduta da ré expôs de uma só vez seus cinco filhos a perigo iminente. Apesar de não constar os resultados, a acusada possui em sua FAC outra anotação por tentativa de homicídio, devendo ser rememorado que uma das testemunhas ouvidas em Juízo confirmou que a acusada estaria sendo investigada por tal crime, sendo esse, inclusive, um dos fundamentos para o decreto de sua prisão cautelar, fls. 82/83. No mais, a acusada não foi encontrada em seu local de residência e mesmo tendo um mandado de prisão contra si, as autoridades ainda não conseguiram detê-la. Reconheço que as circunstâncias não são favoráveis para impor à ré uma prestação alternativa, motivo pelo qual, não estando presentes os pressupostos do art. 44, III e 77, ambos do CP, deixo de substituir a pena e de aplicar o SURSIS. DISPOSITIVO. Posto isso, JULGO PROCEDENTE a pretensão punitiva estatal para CONDENAR LIDINEIA ANDRADE DE MELO à pena privativa de liberdade de 2 ANOS E 6 MESES DE DETENÇÃO, no regime semi-aberto, pela prática dos crimes descritos no artigo 133, § 3º, II (cinco vezes), na forma do art. 70, e no art. 331, tudo na forma do art. 69, todos do CP. A acusada, até a presente data, não foi localizada pelos oficiais de justiça neste Juízo, tampouco pela autoridade policial que já possui um mandado de prisão expedido por este Juízo, tanto é assim, que sua revelia foi decretada às fls. 82/83. A liberdade da ré põe em risco a efetividade da aplicação da Lei Penal, já que a mesma encontra-se foragida. Por outro lado, há sérias possibilidades de a acusada, em outro local, esteja continuando a praticar condutas ilícitas, podendo, inclusive, estar colocando em risco, ainda, seus filhos. Foi percebido também que a ré não reconhece as instituições públicas, tanto é assim, que debochou de um policial civil dentro de uma delegacia. A ordem pública, desta forma, deve ser preservada. Não se está aqui diante de prisão por condenação definitiva e por isso, não há incompatibilidade entre a medida cautelar ora mantida e o regime de cumprimento de pena fixado acima. Destarte, nego a ré o direito de recorrer em liberdade, mantendo íntegra a decisão que decretou-lhe a prisão preventiva de fls. 82/83. Condeno a ré nas custas processuais e taxas, com arrimo no artigo 804 do CPP. Com o trânsito em julgado, lance-se o nome da Ré no rol dos culpados e expeça-se carta de cumprimento de sentença. Expeça-se à BIC à VEP. P.R.I.C. O MP não apresentou recurso. A defesa interpôs recurso de apelo. DECISÃO: Recebo o recurso. Abra-se vista à DP para razões e após ao MP para contrarrazões. 
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